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entre indígenas que vivem em territórios 
assistidos pela Sesai. 

“Limitações na disponibilidade de ter-
ritórios tradicionais para manutenção 
dos modos de vida indígena, de acesso 
a saneamento básico, bem como infec-
ções recorrentes, desnutrição e anemia e 
emergência de doenças crônicas tornam 
as populações indígenas um grupo ainda 
mais vulnerável à epidemia atual”, ana-
lisa o médico especialista em epidemio-
logia e saúde de populações indígenas 
Andrey Moreira Cardoso, do Departa-
mento de Endemias da Escola Nacional 
de Saúde Pública, da Fundação Oswaldo 
Cruz (Fiocruz). Pesquisador de doenças 
respiratórias em populações indígenas, 
Cardoso realizou estudo sobre um surto 
de gripe influenza A (H1N1) que durou 
16 dias, entre março e abril de 2016, em 
uma aldeia guarani de Paraty Mirim, no 
Rio de Janeiro. Os resultados foram pu-
blicados em 2019, na revista PLOS ONE. 
No artigo, em conjunto com pesquisa-
dores de instituições do Rio de Janeiro 
e britânicas, ele analisou o desenvolvi-
mento da doença em 73 dos 170 indíge-
nas da aldeia, que foram afetados. “Mais 
de 30 pessoas foram contaminadas em 
apenas um dia, levando a um aumen-
to repentino da curva de casos. O surto 
acometeu principalmente crianças com 
menos de 5 anos, que responderam por 
32,9% dos casos, mesmo representando 
apenas 17,6% da população”, informa. 
Entre os casos de maior gravidade, elas 
também foram maioria. De acordo com 
Cardoso, apenas dois dos 15 casos gra-
ves ocorreram em indivíduos com mais 

Problemas crônicos de saúde e falta  

de articulação do poder público representam  

desafios no combate ao vírus Sars-CoV-2  

em territórios indígenas

Christina Queiroz

Morador da terra 
indígena xakriabá,  
em São João das 
Missões (MG), que 
reúne cerca de 9 mil 
pessoas distribuídas 
em 38 aldeias

C
om 305 povos e 274 lín-
guas diferentes, a po-
pulação indígena bra-
sileira vive realidades 
diversas que envolvem 
desde grupos isolados 

até os que residem em áreas urbanas. 
A memória histórica de epidemias que 
chegaram a dizimar aldeias inteiras, no 
entanto, permanece um elemento co-
mum que o vírus Sars-CoV-2, causador 
da Covid-19, tem reavivado nos últimos 
meses. Com maior vulnerabilidade a 
doenças infectocontagiosas e depen-
dentes de um subsistema médico que 
apresenta problemas de articulação com 
as secretarias estaduais e municipais da 
Saúde, moradores de territórios indíge-
nas receiam um novo genocídio. 

Na terra dos Yanomami, em uma re-
gião dominada pelo garimpo, ocorreu a 
primeira morte por Covid-19 notificada 
pela Secretaria Especial de Saúde Indíge-
na (Sesai), em 10 de abril: um jovem de 15 
anos que estava fazendo tratamento con-
tra malária. “Mais de 20 mil garimpeiros 
estão instalados ilegalmente em territó-
rio yanomami. No passado recente, esse 
tipo de invasão propagou grandes surtos 
epidêmicos”, informa Tiago Moreira, an-
tropólogo e pesquisador do Programa de 
Monitoramento de Áreas Protegidas do 
Instituto Socioambiental (ISA) e coorde-
nador da plataforma Covid-19 e os Povos 
Indígenas, que acompanha diariamente 
o avanço dos casos em áreas rurais, com 
base em boletins das secretarias estaduais 
e municipais da Saúde. Até 22 de abril, 
foram confirmados 42 casos de Covid-19 
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de 5 anos de idade. O artigo indica ain-
da que a incidência da Síndrome Res-
piratória Aguda Grave (Sars) na aldeia 
foi 4,5 vezes maior do que o verificado 
entre a população brasileira durante o 
surto de influenza, em 2009. “O vírus 
que circulou em 2016 chegou antes do 
que se esperava na aldeia e tinha sofri-
do mutações em relação à vacina contra 
a gripe do ano anterior, o que também 
colaborou para agravar o quadro entre 
os Guarani”, justifica. 

Ao traçar um paralelo com a realidade 
atual, Cardoso avalia que as condições 
sanitárias de populações indígenas em 
áreas rurais de todo o país não muda-
ram e que todas são suscetíveis ao Sars-
-CoV-2. Por essa razão, analisa o pesqui-
sador, o novo vírus tende a causar danos 
similares ou piores. “Ainda não sabemos 
se a pandemia vai se comportar como 
a influenza, afetando principalmente 
crianças, que apresentam fatores de risco 
relacionados com deficiências no estado 
nutricional e exposição à poluição, se 
seguirá o padrão identificado em paí-
ses da Europa, atingindo de forma mais 
severa pessoas idosas, ou se acometerá 
fatalmente os dois grupos”, diz o epi-
demiologista. 

Por causa do perfil epidemiológico das 
populações nativas, o médico sanitaris-
ta Douglas Rodrigues, chefe da Unidade 
de Saúde e Meio Ambiente do Departa-
mento de Medicina Preventiva da Escola 
Paulista de Medicina da Universidade 
Federal de São Paulo (EPM-Unifesp), 
defende que elas sejam incluídas entre 
os grupos de risco na pandemia atual, ao 
lado dos imunodeprimidos, portadores 
de doenças crônicas e idosos. “As popu-
lações indígenas apresentam vulnerabi-
lidades nos dois polos, ou seja, prevalên-
cia alta de doenças infectocontagiosas e 
também de problemas crônicos, como 
diabetes e hipertensão, além de índices 
elevados de obesidade e desnutrição”, 
alerta Rodrigues.

Evidências dessas vulnerabilidades 
foram identificadas há pelo menos uma 
década, por meio do primeiro Inquérito 
Nacional de Saúde e Nutrição dos Povos 
Indígenas, realizado entre 2008 e 2009, 
sob a coordenação da Fiocruz. Publicado 
em 2019 nos Cadernos de Saúde Pública, 
o artigo “Iniquidades étnico-raciais nas 
hospitalizações por causas evitáveis em 
menores de cinco anos no Brasil (2009-
2014)” mostra que a taxa de Internações 

por Condições Sensíveis à Atenção Pri-
mária em crianças indígenas superou 
em cinco vezes a taxa observada entre 
crianças brancas. Quando comparados 
às demais categorias de cor e raça, os 
indígenas apresentaram condições mais 
desfavoráveis, com níveis elevados de 
hospitalização por pneumonia e diar-
reia, além de outras doenças infecciosas 
e parasitárias, em todas as regiões do 
país. Nas regiões Norte e Centro-Oeste, 
as taxas ajustadas de Internações por 
Condições Sensíveis à Atenção Primária 
em crianças indígenas foram 5 e 18 vezes 
as taxas correspondentes em crianças 
brancas, respectivamente.

Outra fragilidade diz respeito aos pro-
blemas ambientais nos territórios, que 
impedem algumas comunidades de per-
manecer isoladas das cidades em que há 
casos confirmados da doença. “Quarenta 
por cento da população indígena do país 
vive em aldeias de regiões que tiveram a 
natureza devastada. Com isso, ativida-
des de caça, pesca e coleta de alimentos 
tornaram-se impraticáveis. Os indígenas 
são dependentes das cidades”, diz Ro-
drigues, da Unifesp. De acordo com ele, 
embora em aldeias como as do Parque do 
Xingu, no Centro-Oeste do país, também 
sejam consumidos produtos industriali-
zados, os indígenas têm mais condições 
de se isolar, por causa do meio ambiente 
preservado. “As políticas de saúde para 
combater o coronavírus entre os povos 
precisam ser distintas. Comunidades que 
conseguem subsistir com atividades de 
caça, pesca e coleta devem permanecer 
isoladas. Já outras que dependem das 
cidades para obter alimentos necessitam 
ser abastecidas, evitando o deslocamen-
to de indígenas dos territórios”, propõe. 

O antropólogo Gersem dos Santos 
Luciano, do Departamento de Educa-
ção Escolar Indígena da Universidade 
Federal do Amazonas (Ufam), lembra 
que historicamente as epidemias foram 
responsáveis por causar reduções drás-
ticas de populações indígenas no Brasil. 
“Gripes simples quase dizimaram aldeias 
inteiras”, conta. Uma delas, por exemplo, 
deixou a população Kaingang, que vivia 
em territórios no estado de São Paulo, à 
beira da extinção, logo após os primei-
ros contatos com brancos, entre 1912 e 
1913, conforme dados do ISA. Do povo 
Baniwa e nascido na aldeia yaquirana, 
no Alto Rio Negro, no Amazonas, Lu-
ciano explica que contribui para isso o E
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“DE MANHÃ,  
EU TRABALHO  
E ELA CUIDA  
DAS CRIANÇAS.  
À TARDE, INVERTEMOS”

PESQUISA NA QUARENTENA

CARLOS TAKESHI HOTTA é professor do Depar-
tamento de Bioquímica do Instituto de Química da 
Universidade de São Paulo (IQ-USP).
DEPOIMENTO CONCEDIDO A FABRÍCIO MARQUES

No dia 16 de março, a USP ainda 

estava funcionando, mas eu fechei 

o Laboratório de Fisiologia Molecular de 

Plantas, que coordeno no Instituto de 

Química (IQ). Uma pesquisadora que veio 

dos Estados Unidos e tinha nos visitado 

na semana anterior avisou que estava 

com sintomas do novo coronavírus.  

Me isolei em casa para não contaminar 

ninguém. Felizmente, ninguém do meu 

grupo que teve contato com ela adoeceu. 

Desde então, trabalho em casa.  

Eu e minha parceira, que é editora de 

livros didáticos de ciências, dividimos  

as tarefas domésticas. De manhã, eu 

trabalho e ela cuida das crianças.  

À tarde, invertemos. À noite, tentamos 

resolver o que não deu para terminar  

de dia. Tenho um filho de 9 anos, com 

atividades escolares durante o dia.  

No início, foi preciso acompanhá-lo de 

perto, porque não estava familiarizado 

com o ensino on-line. Meu outro filho,  

de 4 anos, por conta da pouca idade, 

precisa de acompanhamento constante. 

Temos uma babá que cuidava deles de 

manhã e, uma vez por semana, ficava  

à tarde para fazer a faxina. Desde que 

nos recolhemos, nós a incentivamos  

a ficar na casa dela e mantivemos  

o pagamento integral do salário, é claro. 

O trabalho que ela executava agora se 

soma aos nossos. 

O que me toma mais tempo é adaptar 

minhas aulas para o ensino a distância. 

Pelo menos já consigo gravar vídeos  

com um take só. A pesquisa sofreu 

bastante. Vários alunos estavam fazendo 

experimentos de bancada e obviamente 

foram interrompidos. Não tenho  

exigido dos alunos tudo o que exigiria  

em condições normais. É preciso 

preservar a saúde mental e física e ter 

consciência de que estamos em uma 

situação excepcional.
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fato de os povos indígenas viverem em 
casas comunitárias. “No caso dos Xapo-
no ou dos Yanomami, por exemplo, uma 
mesma habitação, chamada de maloca 
toototobi, chega a abrigar 300 pessoas 
simultaneamente. Como o vírus Sars-
-CoV-2 tem poder de transmissão maior 
do que o causador da gripe comum, ele 
pode ser potencialmente mais perigoso 
nesses contextos”, destaca. 

A
Política Nacional de Aten-
ção à Saúde dos Povos In-
dígenas completou 20 anos 
em 2019. É coordenada pe-
la Secretaria Especial de 

Saúde Indígena, do Ministério da Saúde, 
e atende a uma população de 800 mil in-
divíduos, espalhados por 34 dos chama-
dos distritos sanitários especiais indíge-
nas. Em 2018, a pesquisadora Ana Lucia 
Pontes, do Departamento de Endemias 
da Escola Nacional de Saúde Pública, da 
Fiocruz, iniciou investigação para reali-
zar um balanço da trajetória da partici-

pação indígena na formulação da atual 
política de saúde indígena. Segundo ela, 
o processo teve início com a primeira 
Conferência Nacional de Proteção à Saú-
de do Índio, realizada em 1986, em que 
se discutiu como as políticas nacionais 
poderiam responder às necessidades de 
saúde, contemplar os modos de vida e 
as perspectivas indígenas no âmbito da 
reforma sanitária brasileira. Os debates 
aconteceram em direção oposta à lógica 
do projeto desenvolvimentista da dita-
dura militar (1964-1985), que envolvia 
a construção de hidrelétricas e estradas 
em territórios indígenas, e resultaram na 
chegada de epidemias fatais. Durante 
a construção da Perimetral Norte, que 
cruza os estados do Amazonas, Pará, 
Amapá e Roraima, entre 1974 e 1975, por 
exemplo, doenças infecciosas mataram 
22% da população de quatro aldeias, 
conforme dados do ISA. Dois anos mais 
tarde, uma epidemia de sarampo matou 
metade da população de outras quatro 
comunidades indígenas. 

Em abril, lideranças  
do povo Xakriabá 
proibiram a entrada  
de pessoas não 
indígenas no território
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“Desde a Constituição Federal de 1988, 
os povos indígenas passaram a ser enten-
didos como sujeitos de direitos e esse 
entendimento abriu caminho para que, 
anos mais tarde, se criasse uma política 
de saúde específica, que contempla suas 
particularidades de ocupação territo-
rial, sua organização social, seus modos 
de vida e conhecimentos tradicionais”, 
afirma. Segundo Pontes, antes da década 
de 1990, as políticas nacionais de saúde 
para a população indígena eram imple-
mentadas sem considerar seus modos 
de vida, defendendo que eles deveriam 
ser assimilados e integrados ao padrão 
nacional de atendimento. 

O diálogo com conhecimentos tra-
dicionais é um dos eixos centrais do 
Projeto Xingu, programa de extensão 
universitária da EPM-Unifesp que de-
senvolve ações no distrito sanitário do 
Parque Indígena do Xingu desde 1965. 
Coordenadora do projeto, a médica sa-
nitarista Sofia Mendonça explica que 
desde a década de 1980 o sistema local 
de saúde vem sendo desenhado com a 
participação de lideranças indígenas. 
Artigo publicado em 2019 nos Cadernos 
de Saúde Pública mostra que a formação 
de agentes indígenas de saúde e auxilia-
res de enfermagem indígenas foi crucial 
para o desenvolvimento de campanhas 
preventivas e ações de diagnóstico pre-
coce que resultaram em melhores es-

tratégias para combater, por exemplo, 
doenças respiratórias e diarreia. 

Apesar das melhorias, Mendonça ob-
serva que um dos gargalos que afeta-
rá o combate à Covid-19 diz respeito à 
atenção primária oferecida nas aldeias 
e sua articulação com as secretarias da 
Saúde estaduais e municipais. “Os dis-
tritos sanitários indígenas nem sem-
pre são contabilizados nos planos de 
contingência de estados e municípios”, 
reforça Pontes, da Fiocruz. Ela lembra 
ainda que a maioria das cidades próxi-
mas a territórios indígenas na Amazônia 
não dispõe de hospitais com Unidades 
de Terapia Intensiva (UTIs), tornando 
compulsório o deslocamento para Ma-
naus, para o tratamento de casos graves. 
A capital do Amazonas concentrava até 
17 de abril cerca de mil casos dos 1,2 mil 
de todo o estado, embora tenha apenas 
cerca de 500 leitos de UTI, conforme 
dados de 2018 do Conselho Federal de 
Medicina (CFM). Em 13 de abril, um 
mês depois de confirmado o primeiro 
caso no estado, o sistema de saúde de 
Manaus entrou em colapso. “A pande-
mia da Covid-19 vai testar a articulação 
do sistema de saúde indígena em todos 
os níveis”, prevê Mendonça, do Projeto 
Xingu. “Muitos povos indígenas, por 
exemplo, usam o tabaco em rituais e 
festas. Além disso, já passaram por di-
versos episódios de gripes e infecções. H
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Criança do 
aldeamento indígena 
fulni-ô, em Águas 
Belas (PE), segura 
desenho sobre  
o coronavírus

TERRITÓRIO 
MAPEADO
O Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) antecipou a publicação  

de dados sobre povos indígenas  

e quilombolas com o propósito de subsidiar 

o desenvolvimento de políticas de 

enfrentamento da Covid-19 entre essas 

populações. As informações integram  

a base territorial do próximo Censo, que foi 

adiado para 2021, e também contemplam 

dados do Censo de 2010. De acordo  

com os dados antecipados pelo IBGE:

• As atuais 7.103 localidades indígenas 

estão distribuídas em 827 municípios; 

632 delas são terras oficialmente 

demarcadas 

• A região Norte concentra o maior 

número: 4.504 no total, seguida pelo 

Nordeste (1.211) e Centro-Oeste (713)

• Também está na região Norte o maior 

número de terras oficialmente demarcadas: 

305 no total. No Amazonas são 148,  

em Mato Grosso, 73, e no Pará, 54 

• O estado do Amazonas reúne  

a maioria das localidades indígenas do 

país (2.602), seguido por Roraima (587)  

e Pará (546)

FONTE  BASE DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS E ESTATÍSTICAS 
SOBRE OS INDÍGENAS E QUILOMBOLAS/IBGE/2019
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Se a doença atingir de forma severa pes-
soas mais velhas, que detêm o conhe-
cimento tradicional sobre as práticas 
de reza e cura, pode gerar uma imensa 
redução da população e desorganização 
social”, enfatiza.

M
unicípio de 40 mil ha-
bitantes, São Gabriel da 
Cachoeira tem a maior 
população indígena do 
Brasil. Com familiares 

vivendo na cidade, Luciano, da Ufam, 
explica que ela é referência para dife-
rentes comunidades indígenas. Quan-
do a pandemia começou a se agravar no 
Brasil, no começo de março, aldeias da 
região proibiram a entrada de estranhos 
e o tráfego fluvial e terrestre na cidade foi 
reduzido drasticamente. “Há uma grande 
mobilização protagonizada pela comuni-
dade indígena”, informa. Essas medidas 
envolvem a capacitação de lideranças 
para orientar as populações das aldeias a 
permanecer nos territórios, o treinamen-
to de indígenas para que reconheçam os 
sintomas da doença e tomem precauções 
de isolamento, quando houver suspeita de 
contaminação. Além disso, organizações 
indígenas e o ISA têm traduzido e adap-
tado material educativo e de campanhas 
de prevenção para os diferentes contex-
tos culturais e linguísticos. “Não pode-
mos pedir para as pessoas se isolarem em 
suas casas, por causa do contexto coleti-
vo das aldeias, mas estamos orientando 
que permaneçam em seus territórios”, 
exemplifica Luciano. Outra adaptação 
envolve procedimentos de higiene. Como 
nem todas as aldeias têm acesso à água 
potável, uma das principais orientações 
é não reaproveitar a água. 

A Sesai dispõe de cerca de 1,5 mil 
unidades básicas de saúde, voltadas à 
população indígena do país. Algumas 
delas atendem a vários territórios. So-
fia Mendonça, da Unifesp, analisa que a 
estrutura desses locais precisa ser repen-
sada e os casos suspeitos atendidos em 
espaços separados, para reduzir o risco 
de contaminação. “Retirar garimpeiros, 
grileiros, extrativistas e madeireiros de 
áreas invadidas representa outra medi-
da fundamental, já que esses invasores 
representam grande potencial de trans-
missão da doença”, defende a médica. 
Segundo dados do Relatório Violência 
contra os Povos Indígenas no Brasil, do 
Conselho Indigenista Missionário (Ci-

mi), 21 terras indígenas, com registros da 
presença de povos isolados, estão atual-
mente invadidas. De acordo com o Cimi, 
são 114 os registros de povos indígenas 
isolados – 28 são confirmados pela Fun-
dação Nacional do Índio (Funai).   

Em parceria com a Universidade Fede-
ral de Minas Gerais (UFMG), o ISA pro-
duziu um indicador de vulnerabilidade 
das terras indígenas para a Covid-19. O 
objetivo é avaliar os riscos envolvendo 
as populações indígenas em cada região 
do país, conforme critérios como perfil 
etário, acesso a leitos hospitalares, preva-
lência de doenças respiratórias e número 
de casos por município. Moreira explica 
que, em populações não indígenas, nesse 
tipo de análise são considerados critérios 
como o Índice de Desenvolvimento Hu-
mano (IDH) da cidade, além de indica-
dores de desigualdade e pobreza. Porém, 
para os indígenas, há questões considera-
das mais apropriadas, como percentuais 
de desmatamento e presença de invaso-
res. De acordo com esses critérios, foram 
identificadas as 10 regiões mais vulne-
ráveis à pandemia. As terras indígenas 
Barragem (SP), Yanomami (RR) e Jaraguá 
(SP) são as que se revelaram mais frágeis. 
No caso das regiões em São Paulo, o perfil 
etário mais velho da população e a situa-
ção de marginalização, que tem levado 
ao confinamento social, são responsáveis 
pela vulnerabilidade, enquanto entre os 
Yanomami a alta incidência de doenças 
respiratórias, mesmo com ampla cober-
tura de vacinação, e a escassez de UTIs 
constituem fatores preponderantes para 
o diagnóstico. “Em muitas comunidades 
indígenas, as populações já estão isola-
das, fecharam suas fronteiras ou foram 
para o meio do mato. Os indígenas estão 
articulando sua experiência histórica de 
ter vivenciado outras epidemias catas-
tróficas para tentar lidar com a ameaça 
atual”, finaliza Moreira, do ISA. n
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“FALTAVA SÓ  
A CEREJA NO BOLO 
PARA CONCLUIR  
A PESQUISA,  
QUANDO VEIO  
A PANDEMIA”

PESQUISA NA QUARENTENA

MÔNICA ALONSO COTTA é professora do Instituto 
de Física Gleb Wataghin, da Universidade Estadual 
de Campinas (Unicamp), e presidente da Sociedade 
Brasileira de Pesquisa em Materiais (SBPMat).
DEPOIMENTO CONCEDIDO A FABRÍCIO MARQUES

Em meu grupo, gostamos de fazer 

trabalhos de fôlego, que demoram  

um ou dois anos para ficar prontos, mas 

conseguem obter todo o impacto  

que aquela pesquisa pode alcançar.  

O pós-doutorando que trabalha em  

meu laboratório no Instituto de Física Gleb 

Wataghin (IFGW), na Unicamp, estava 

perto de concluir um trabalho desses. 

Descobrimos um fenômeno envolvendo  

a formação de clusters de bactérias,  

mas faltava um experimento capaz de obter 

dados mais amplos a fim de que, além  

do conhecimento básico, a gente 

desenvolvesse um tipo de sensor. Com  

mais dois meses de trabalho, teria a cereja 

do bolo para render um artigo de mais  

peso. Foi uma frustração quando a 

pandemia veio e quebrou o nosso ritmo.  

O jeito vai ser escrever um paper menos 

abrangente. Quem depende de um 

laboratório para trabalhar saiu penalizado 

quando a Unicamp suspendeu as atividades 

presenciais, em março. 

Como presidente da Sociedade Brasileira 

de Pesquisa em Materiais (SBPMat) até 

2022, o que mais me preocupa é que não 

teremos nosso encontro anual em setembro. 

Ele foi adiado para 2021. Estamos avaliando 

como promover atividades on-line, na forma 

de seminários e mesas-redondas na web, 

pois não dá para ficar tanto tempo sem 

estabelecer contato.

Trabalhar em casa tem suas chateações. 

Tenho dois filhos, um de 22 anos e outra  

de 20, e dividir as tarefas domésticas  

nem sempre é simples. Eles não se 

convencem da necessidade de manter  

a casa limpa. O mais difícil é conseguir que 

lavem o banheiro. Mas estou em situação 

mais confortável do que colegas com filhos 

pequenos, sem atividade escolar, que  

estão completamente doidos por ter de 

trabalhar em casa.


